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Tempo muda e chuva pode 
voltar no fim de semana

Região terá trégua na instabilidade a partir de quarta-feira, com 
elevação das temperaturas; previsão indica nova mudança nas 

condições do tempo entre sexta e sábado

Depois de dias marcados 
por chuva e instabilidade, 
Nova Esperança e região de-
vem ter uma breve mudan-
ça no cenário meteorológico 
nesta semana. A partir desta 
quarta-feira (16), a previsão 
indica maior presença do sol 

Semana deve ter uma trégua na chuva, mas previsão aponta possibilidade de novas instabilidades a partir de sexta-feira.

entre nuvens e elevação gra-
dual das temperaturas, com 
redução das condições para 
chuva.

A trégua, no entanto, pode 
ser passageira. Os modelos 
meteorológicos apontam pos-
sibilidade de retorno das insta-

bilidades a partir de sexta-feira 
(18), com previsão de chuva 
novamente para a região ao 
longo do fim de semana.

Nesta terça-feira (15), o 
município ainda deve regis-
trar períodos de chuva e céu 
nublado, com temperaturas 

previstas entre 15°C e 22°C. 
A tendência é de melhora gra-
dual a partir de quarta-feira, 
embora as condições possam 
mudar conforme o avanço dos 
sistemas atmosféricos.
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NoroCast recebe 
fisioterapeutas da Clínica 

Ativa e debate novos caminhos 
da saúde e da reabilitação
Dra. Aline Sayuri Gandin e Dra. Elizete Araújo 

compartilham experiências e conhecimentos sobre 
prevenção, tratamentos, tecnologia e qualidade de 
vida em entrevista ao podcast do Jornal Noroeste

A fisioterapia vem am-
pliando suas possibilidades 
de atuação e conquistan-
do cada vez mais espaço na 
prevenção, no tratamento 
e na recuperação da saúde. 
É dentro desse cenário que 
o NoroCast – o podcast do 
Jornal Noroeste recebe a 
Dra. Aline Sayuri Gandin e 
a Dra. Elizete Araújo, pro-
fissionais da Clínica Ativa, 
para uma conversa que une 
conhecimento técnico, expe-
riência profissional e histó-
rias de vida.

Com 28 anos de trajetó-
ria na fisioterapia, Dra. Aline 

Dra. Aline Sayuri Gandin e Dra. Elizete Araújo durante a 
gravação do NoroCast, em um bate-papo sobre fisioterapia, 

saúde e qualidade de vida

e Dra. Elizete abordam dife-
rentes aspectos da profissão, 
desde os avanços nas técni-
cas e recursos terapêuticos 
até a importância de um 
atendimento humanizado. A 
entrevista também apresenta 
a trajetória da Clínica Ativa 
e discute como a fisioterapia 
pode contribuir para uma 
vida mais saudável e com 
maior qualidade.

O episódio vai ao ar nesta 
terça-feira (14), às 19 horas, 
pelo canal do Jornal Noroes-
te no YouTube.

Jardim Botânico de Nova 
Esperança: de área ameaçada 

pela erosão a patrimônio 
ambiental da cidade

Foto: Higor Marolaa

Quem hoje percorre as 
trilhas, observa a vegetação 
ou contempla a paisagem 
do Jardim Botânico Emília 
Martinez Olivatti, de Nova 
Esperança talvez não ima-
gine que a história de um 

dos principais patrimônios 
ambientais do município co-
meçou diante de um proble-
ma que ameaçava o próprio 
desenvolvimento urbano da 
cidade.

A justificação: a base da 
felicidade humana (Rm 4.6-8)

Da Magia à Sedução:
Feitiço do Amor 

A intolerância
nossa de cada dia

Rinha de homens

Dra., meu ex não busca nosso 
filho nos dias de visita. Posso 
impedir as próximas visitas?

Primeira impressão

MPPR e Defensoria Pública recomendam 
à Câmara de Londrina a rejeição de 
projeto de lei que proíbe doação de 

alimentos a pessoas em situação de rua

PSS não pode ser usado para 
ampliar quadro de servidores, 

o que exige concurso

Dia do Cliente mobiliza comércio 
físico e virtual; saiba o que diz a lei 

sobre trocas e devoluções
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Amigo carteiro 
de todos os dias

Um presente tão belo para a infância e para toda a família, um 
momento de valorizar os carteiros que sempre vão em seu lar e 
acima de tudo todos que fazem das cartas e selos colecionáveis 
ao luar.

Cartas 
Em cada 

Ação
Em cada
Entrega
Eu vejo 

A emoção
Da alegria

De encontrar
Sua encomenda

De coração
Roberth Fabris

Colunista 
Roberth Fabris é crítico de cinema e artes, Mestre em Letras, arte 

educador, autor da obra aclamada pela crítica e público O Retorno do 
Pequeno Príncipe, e da obra prima Xeque Mate, que agrada gregos e 
troianos, e idealizador do projeto cultural Mundo Geek e do Dicas de 
Roberth o canal com mais de cinco mil vídeos para você e sua família 
se divertirem. Para feiras literárias, eventos, livros autografados, pal-
estras, bate papo e lançamentos com o autor e youtuber cultural entre 

em contato roberthfabris@gmail.com

Dra., meu ex não busca nosso 
filho nos dias de visita. Posso 
impedir as próximas visitas?

Após a separação, é comum que os pais estabeleçam dias e ho-
rários para a convivência com os filhos. Porém, quando o pai ou 
a mãe deixam de buscar a criança nos dias combinados, surgem 
conflitos e dúvidas sobre o que pode ser feito.

O direito de convivência familiar não deve ser entendido 
apenas como um direito do pai ou da mãe. Ele pertence prin-
cipalmente à criança, que tem o direito de manter vínculos com 
ambos os genitores. Por isso, o fato de um dos pais não cumprir 
regularmente os períodos de convivência, por si só, não autoriza 
o outro a simplesmente impedir as próximas visitas.

Se o pai ou a mãe deixam de buscar o filho de forma eventual, 
pode ser importante compreender o motivo da ausência antes de 
tomar qualquer medida. Entretanto, quando isso acontece repeti-
damente, causando frustração à criança e demonstrando falta de 
compromisso com a convivência estabelecida, a situação merece 
atenção.

Também é importante diferenciar a falta de convivência de 
uma situação que coloque a criança em risco. Se houver indícios 
de violência, abuso, negligência, uso de substâncias ou qualquer 
outra circunstância que possa comprometer a segurança do me-
nor, a questão deve ser levada imediatamente ao conhecimento 
das autoridades competentes e do Poder Judiciário.

Nos casos em que existe apenas o descumprimento reiterado 
dos dias de visita, o caminho mais adequado não é criar uma 
nova punição por conta própria, mas buscar uma solução jurídi-
ca. É possível pedir a revisão do regime de convivência, apresen-
tando as provas de que os períodos estabelecidos não estão sendo 
cumpridos e demonstrando os impactos causados à criança.

Guardar mensagens, registros de conversas e outras provas que 
demonstrem as faltas pode ser importante para comprovar o que 
vem acontecendo. Afinal, não basta afirmar que o outro genitor 
não cumpre as visitas: é necessário demonstrar a situação.

Por outro lado, também não é correto utilizar a ausência do pai 
ou da mãe como justificativa para afastar definitivamente a crian-
ça desse genitor. O conflito entre os adultos não deve impedir, 
sem motivo legítimo, a construção ou manutenção do vínculo 
familiar.

Cada situação deve ser analisada de acordo com as circuns-
tâncias concretas e, principalmente, considerando o melhor in-
teresse da criança. Se o regime de convivência existente deixou 
de funcionar na prática, ele pode ser ajustado judicialmente para 
atender melhor à realidade da família.

Dra. Luana Vasconcelos Herradon -   
é Advogada, OAB/PR 88.997

Primeira 
impressão

Ele tinha chegado mais cedo. Minha aula de ginástica acabava 
às 8 e ele me esperava desde as 7 e meia. Estava lá quando saí. 

Sentamos lado a lado. Uma mureta com uma pequena grade 
que possibilitava todo tipo de conversa. E lá estávamos.

- A lua está bonita hoje, não?
- Verdade. Gosto de ver o luar. 
- Me conta o que você fez hoje...
Enquanto falávamos, senti minha atenção aos poucos mudan-

do de lugar.
Entre as palavras, eu escutava gotículas muito leves. No come-

ço, me arrepiavam. Depois começou a coçar. 
Ele parecia não notar nada. Mas depois sacudiu-se. Percebi que 

também sentia. 
Minha bochecha corou. Não entendi o que era. Eu não sabia 

como falar. Estávamos juntos há umas duas semanas. O que ele 
pensaria?

Mas eu não estava aguentando.
Olhei discretamente para trás.
Ele olhou também.
Senti o estômago embrulhar. E sinto até hoje quando lembro.
Bem na minha cabeça, enroladas nos meus cabelos, umas três 

baratas que eram parte de uma fila. Saíam disciplinadamente de 
dentro da academia e acabavam o trajeto no bueiro à nossa frente.

Estávamos no meio do caminho.
Meu grito chegou no último andar do prédio.
E passei umas duas semanas tomando banho sem parar.
E ele me observava, imaginando o que ainda descobriria sobre 

mim.

Fabiana Margonato é mestre em Estudos Linguísticos pela UEM, 
cronista, professora de redação, esposa e mãe de três. 

Instagram: @fabiana_margonato

A intolerância
nossa de cada dia

Caros e Caríssimas leitores(as). Trago para esta nova exposição 
de ideias, um novo conceito que acredito ser essencial: A intole-
rância. Mas o que é de fato a intolerância? No sentido social e éti-
co, a intolerância é a incapacidade ou vontade, aceitar e conviver 
com a diferença.

Desta forma, no sentido social e cultural, tem-se a rejeição a 
pessoas, ideias, crenças ou estilos de existência que não acompa-
nham os padrões de determinados grupos que querem impor os 
seus. Nesta condição, a intolerância anula a empatia e costuma 

gerar conflitos.
Dentre as principais formas intolerância temos a religiosa, onde 

desferem-se ofensas ou discriminação contra crenças, templos ou 
práticas de outras religiões. Em nossa sociedade, as práticas reli-
giosas de origem africana, são vítimas de bastante intolerância. 

A intolerância na expressão da homofobia que reúne senti-
mentos, atitudes e comportamentos negativos, com aversão, pre-
conceito, ódio, direcionadas a pessoas homossexuais. Bissexuais, 
travestis e transexuais. O termo é amplamente conhecido e apli-
cado como LGBTfobia, abrangendo discriminações contra toda a 
diversidade de orientação sexual e identidade de gênero.

Outra forma grave e bastante comum de intolerância é a racial, 
marcada pela questão de se discriminar negros e indígenas, vistos 
como inferiores e marginais.

Infelizmente estas práticas de intolerância são comuns em nos-
so cotidiano, quando na verdade deveríamos cultivar a intole-
rância contra a corrupção presente em nossos poderes executivo, 
legislativo e judiciário.

Rogério Luís da Rocha Seixas é Biólogo e Filósofo
Docente em Filosofia, Direitos Humanos e Racismo

Pesquisador do Grupo Bildung/IFPR
e-mail: rogeriosrjb@gmail.com

Na cidade em que nasci, Cruz das Almas, há uma tradição mui-
to perigosa: a guerra de espadas. Só que não estou falando de 
duas ou mais pessoas fazendo tinir o barulho do metal pelos ares. 
A famigerada guerra da minha cidade consiste em pessoas que 
“brincam” jogando para lá e para cá, pequenos canos de bambus 
preenchidos com barro e pólvora amarrados com encerado bar-
bante.

Não me vanglorio disso, pelo contrário, sigo incrédula que ta-
manha sandice, que já levou tantas vidas, tenha se tornado orgu-
lho para algumas muitas pessoas lá pelas bandas do Recôncavo. 
Mas não estou sozinha na minha tristeza “pátria”, creio que lá 
pelas bandas de Santa Catarina, muitas pessoas também não se 
sintam envaidecidas com a farra do boi. 

Creio que soltar um boi em um local para persegui-lo, agredi-
-lo e provocá-lo até a exaustão ou morte é pior que lançar espadas 
de fogo, afinal o pobre animal não tem escolha, diferente do pés-
simo costume cruzalmense.

Por falar em escolhas, alguns esportes também me deixam con-
tra parede. No boxe e em todas as suas ramificações, por exemplo, 
o vencedor é quem bate mais, quem mais machuca, quem espan-
ca até quase morte. O Isso me cheira tão anticivilizatório... 

Choca, entre os outros fatores, ver a vibração do público. Po-
rém, me choca mais ainda quando não se trata de diversão nem 
legado cultural e, mesmo assim, diverte grande número de pes-
soas. 

Recentemente, numa das feiras livres aqui em Boa Vista, a Feira 
do Produtor, dois homens entraram em desavença para ver quem 
descarregava sacos de limão. Eram dois pobres homens, prova-
velmente aquele caminhão de limões lhes dariam o alimento do 
dia. Rolaram uma rampa em luta corporal. Socos, pontapés, ca-

Rinha de homens

beçadas, mordidas e grunhidos emergiram daqueles dois corpos 
agora mais sujos que antes. 

Gritei em sobressalto para que a rápida plateia masculina que 
se formou, acabasse com o tormento, não só dos dois, mas meu 
também. Me desesperava ver aquele show de horrores, covardia 
da desigualdade que os une e, ao mesmo tempo, separa. 

Enxerguei bichos na imundície no pátio, os outros espectado-
res enxergaram diversão na desgraça lançada a céu aberto. Entre 
eles, um se predispôs a acabar com a “festa”. Apenas um em meio 
as duas dezenas de olhos que riam. 

Para mim, eram dois miseráveis que se digladiavam por um 
prato de comida, para a maioria, porém, eram dois galos de bri-
ga, cães raivosos treinados para entreter e enriquecer seus donos. 
Embate humano alimentado pela deformada civilizada sociedade 
atual.

Professora Jacilene Cruz une as linhas de costura às dos 
cadernos e traz crônicas e poemas que ultrapassam regiões.

Nova Esperança, Maringá, Alto 
Paraná, Atalaia, Presidente Castelo 
Branco, Floraí, Uniflor, Santa Fé e 
Paranacity
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Da Magia à Sedução: 
Feitiço do Amor 

Vamos falar a verdade, tem filme que demora para encontrar 
seu lugar, mesmo quando o seu gênero era o queridinho da vez. 
Da Magia à Sedução, lançado em 1998, foi um deles. Na época, a 
mistura de romance, fantasia, comédia e suspense não agradou a 
todo mundo. Com o tempo, porém, o filme de Sandra Bullock e 
Nicole Kidman ganhou outro status. Virou cult, conquistou uma 
nova geração e acabou se transformando naquele tipo de produ-
ção que muita gente gosta de rever simplesmente porque se sente 
bem assistindo. Como atualmente Hollywood vive de nostalgia e 
de repaginar antigas ideias, essa foi justamente essa sensação que 
Da Magia à Sedução: Feitiço do Amor tenta recuperar com sua 
estreia no cinema.

Quase trinta anos depois, voltamos à família Owens. Sally, in-
terpretada novamente por Sandra Bullock, perdeu o marido e de-
cidiu fazer aquilo que acredita ser melhor para as filhas. Apagou 
da memória delas a história da família, a magia e, principalmente, 
a maldição que acompanha as mulheres Owens há gerações. Só 
que esconder uma história de família nunca é tão simples assim.

Quando Kylie, vivida por Joey King, se apaixona e o namorado 
sofre um grave acidente, o segredo começa a aparecer. É a partir 
daí que a jovem descobre quem realmente é e parte em busca 
das origens da família e de uma maneira de acabar de vez com a 
maldição. A história é simples e, em alguns momentos, previsível. 
Mas há uma diferença importante entre ser previsível e não fun-
cionar. Da Magia à Sedução: Feitiço do Amor sabe muito bem o 
tipo de filme que quer ser e não tem vergonha disso.

A diretora Susanne Bier diminui bastante o suspense em rela-
ção ao filme de 1998. A magia continua presente, mas não é tra-
tada como algo necessariamente assustador. Ela faz parte da vida 
das Owens. Está dentro de casa, nas relações familiares, nas lem-
branças e nos conflitos entre mãe e filhas. E essa escolha funciona. 
O verdadeiro problema de Sally nunca foi a magia. Foi o medo. 
Medo de que as filhas sofressem o mesmo que ela sofreu. Medo 
de perder alguém novamente. Medo de permitir que a história se 
repetisse. Ao tentar proteger as filhas, entretanto, ela acaba come-

tendo justamente o erro que mais queria evitar.
É aí que o elenco principal mostra todo seu talento! Sandra 

Bullock apresenta uma personagem diferente daquela que co-
nhecemos no primeiro filme. Sally está mais contida, insegura 
e até atrapalhada. Bullock entende esse lado da personagem e 
consegue tirar humor de pequenos gestos, tropeços e situações 
desconfortáveis, sem transformar Sally em uma caricatura. Suti-
lezas que surgem com a experiência. Já Nicole Kidman, por outro 
lado, continua sendo uma das melhores coisas do filme. Gillian 
mantém aquela personalidade livre, impulsiva e divertida que fez 
a personagem funcionar tão bem. A química entre as duas conti-
nua ótima e é difícil não gostar de vê-las novamente juntas. Esse é 
provavelmente o maior acerto da continuação. Bullock e Kidman 
não parecem estar simplesmente repetindo personagens de quase 
trinta anos atrás. Existe uma história entre elas. Existe um passa-
do. E isso aparece na relação entre Sally e Gillian.

O retorno de Stockard Channing e Dianne Wiest como Franny 
e Jetty também funciona muito bem. É impossível não sentir um 
pouco de nostalgia quando elas aparecem. Só que, desta vez, a 
presença das duas tem um peso emocional ainda maior. Elas re-
presentam uma ligação direta com aquilo que veio antes e ajudam 
a reforçar uma das ideias mais interessantes do filme: a história 
dessas mulheres não começa nem termina em uma única gera-
ção.

A nova geração, entretanto, poderia ter sido melhor aproveita-
da. Joey King faz um bom trabalho como Kylie e consegue carre-
gar boa parte da história. É a personagem que coloca a trama em 
movimento e que precisa descobrir, praticamente de uma hora 
para outra, tudo aquilo que sua mãe tentou esconder. Maisie Wil-
liams, infelizmente, recebe muito menos espaço do que poderia. 
Antonia é uma personagem importante para a ideia de uma nova 
geração dos Owens, mas o roteiro não desenvolve suficientemen-
te sua relação com a irmã. E isso é uma pena, porque se existe 
uma coisa que Da Magia à Sedução sempre entendeu bem é que 
essa não é apenas uma história sobre bruxas. É uma história sobre 
irmãs.

O roteiro também tem seus tropeços. Há diálogos que pode-
riam ser melhores e algumas situações parecem forçadas demais. 
Em determinados momentos, o filme aposta na ingenuidade dos 
personagens para fazer a história avançar. Não chega a estragar a 
experiência, mas deixa evidente que estamos diante de uma pro-
dução que poderia ter sido um pouco mais cuidadosa. Por outro 
lado, o filme entende muito bem a nostalgia. As referências ao 
original aparecem na medida certa. A trilha sonora também aju-
da a recuperar aquela atmosfera, especialmente com a presença 
de Stevie Nicks. Ao mesmo tempo, a produção tenta conversar 
com um público mais jovem, sem abandonar completamente 
quem estava esperando esse reencontro desde 1998.

Da Magia à Sedução: Feitiço do Amor não é um filme que 

pretende inovar o gênero ou fazer história no cinema. Também 
não precisa. Ele sabe que existe um público que gosta das Owens 
e quer simplesmente passar algumas horas novamente ao lado 
delas. Hoje, quando Hollywood tem buscado constantemente 
personagens e histórias dos anos 1990 e 2000, existe sempre o 
risco de transformar a nostalgia em produto. Nem todo retorno 
consegue justificar sua existência. Aqui, pelo menos, existe uma 
história nova, ainda que simples, e personagens que continuam 
funcionando.

Por que ver esse filme no cinema? No final das contas, Da Ma-
gia à Sedução: Feitiço do Amor é exatamente aquilo que prome-
te. Uma fantasia leve, divertida, familiar e com uma boa dose de 
nostalgia. Talvez não tenha a mesma força do original. Talvez 
alguns personagens merecessem mais espaço. Talvez o roteiro 
pudesse ser mais cuidadoso, mas, bem por isso, não precisa ser 
perfeito para funcionar. Ele só precisa nos fazer lembrar por que 
gostávamos tanto das Owens. E consegue. Boa sessão!

Chuva perde força a partir de quarta-feira,
mas instabilidade deve voltar no fim da semana

Região tem terça-feira ainda marcada por nebulosidade e possibilidade de chuva;
temperaturas devem subir gradualmente nos próximos dias

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

Nova Esperança e toda a 
região começam esta terça-
-feira (15) ainda sob in-
fluência de instabilidades, 
com previsão de muitas 
nuvens, períodos nublados 
e possibilidade de chuva 
ao longo do dia. Os termô-
metros devem variar entre 
15°C e 22°C. 

De acordo com as con-
dições meteorológicas pre-
vistas para a região, as ins-
tabilidades tendem a perder 
força gradualmente a par-
tir desta terça-feira, com o 
avanço de uma massa de ar 
mais frio na retaguarda de 
um novo sistema frontal. A 
tendência é de melhora do 
tempo a partir de quarta-
-feira (16), quando o sol 
deve aparecer entre nuvens 
e as temperaturas máximas 
começam a subir.

Para o meio da semana, 
não são esperados acumu-
lados significativos de chu-
va, indicando uma breve 
trégua nas condições mais 
instáveis. O cenário deve 
permanecer mais firme en-
tre quarta e quinta-feira.

Atenção para possibili-
dade de temporais

Apesar da melhora pre-
vista para os próximos 
dias, há indicação de alerta 
amarelo para tempestades 
abrangendo Nova Esperan-
ça e municípios da região 
Noroeste do Paraná. Em 
períodos de instabilidade, 
podem ocorrer pancadas 
de chuva acompanhadas de 
trovoadas, rajadas de vento 

e, de forma localizada, que-
da de granizo.

Também há possibilida-
de de impactos pontuais, 
como alagamentos em áreas 
urbanas, interrupções no 
fornecimento de energia 
elétrica e elevação do nível 

de córregos menores.
Por isso, a recomen-

dação é que a população 
acompanhe a atualização 
dos avisos meteorológicos, 
especialmente durante a 
ocorrência de chuva forte, e 
evite permanecer em locais 

abertos ou próximos a ár-
vores, estruturas metálicas e 
áreas sujeitas a alagamentos 
durante tempestades.

Chuva pode retornar 
no fim da semana

A trégua no tempo, no 
entanto, pode ser temporá-

ria. A previsão indica uma 
nova mudança nas condi-
ções meteorológicas entre 
sexta-feira (18) e o sábado 
(19), com possibilidade de 
retorno das chuvas e de ins-
tabilidades mais organiza-
das na região.

A evolução do cenário 
ainda pode sofrer altera-
ções, por isso a recomenda-
ção é acompanhar as atua-
lizações dos órgãos oficiais 
de meteorologia ao longo 
dos próximos dias.

O SIMEPAR mantém a 
previsão meteorológica e o 
monitoramento das condi-
ções do tempo no Paraná, 
enquanto o INMET dispo-
nibiliza avisos meteorológi-
cos oficiais para diferentes 
regiões do país.

Previsão resumida
•	 Terça-feira (15): 

muitas nuvens, períodos 
nublados e possibilidade de 
chuva; temperaturas entre 
15°C e 22°C.

•	 Quarta-feira (16): 
tendência de tempo mais 
firme, com sol entre nuvens 
e elevação gradual das tem-
peraturas.

•	 Quinta-feira (17): 
manutenção das condições 
mais estáveis e temperatu-
ras em elevação.

•	 Sexta-feira (18): 
possibilidade de retorno 
das instabilidades e da chu-
va.

•	 Sábado (19): pre-
visão de continuidade das 
condições instáveis, depen-
dendo da evolução do siste-
ma meteorológico.

As previsões podem so-
frer alterações conforme 
a evolução dos sistemas 
atmosféricos. Em caso de 
tempestades, a população 
deve acompanhar os avisos 
oficiais e adotar as medidas 
de segurança recomendadas 
pelas autoridades. As infor-
mações são do Simepar.

Semana deve ter uma trégua na chuva, mas previsão aponta possibilidade de novas instabilidades a partir de sexta-feira.
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MPPR e Defensoria Pública recomendam 
à Câmara de Londrina a rejeição de 
projeto de lei que proíbe doação de 

alimentos a pessoas em situação de rua
O Ministério Público do Paraná, por meio 

da 24ª Promotoria de Justiça de Londrina, e a 
Defensoria Pública do Paraná, por intermé-
dio do Núcleo da Cidadania e Direitos Hu-
manos (Nucidh), expediram ofício conjunto 
à Câmara Municipal de Londrina recomen-
dando a rejeição do Projeto de Lei 92/2024. 
A proposição legislativa pretende proibir a 
entrega e a doação de alimentos, prontos para 
consumo ou não, em vias públicas, praças e 
demais logradouros da cidade. O documento 
técnico, enviado aos parlamentares na última 
sexta-feira, 11 de setembro, aponta inconsti-
tucionalidades e ilegalidades na medida, “que 
pode agravar o já crítico cenário de fome en-
frentado pela população vulnerável do muni-
cípio”.

No Ofício 378/2026, as instituições desta-
cam que o projeto apresenta vício de iniciati-
va formal, pois a Câmara de Vereadores tenta 
legislar sobre organização e atribuições exclu-
sivas do Poder Executivo, ao repassar novas 
responsabilidades à Secretaria Municipal de 
Assistência Social. Além disso, o texto alerta 
para inconstitucionalidades materiais, como 

a afronta ao direito humano à alimentação 
adequada e a violação transversa à liberdade 
religiosa, visto que a distribuição caritativa de 
mantimentos aos mais necessitados é um pre-
ceito normativo interno e de fé para diversas 
tradições religiosas atuantes no município.

Incompatibilidade com a legislação vigen-
te – A manifestação conjunta ressalta que a 
proibição ampla e irrestrita pretendida pelo 
projeto contraria os propósitos da Lei Fede-
ral 15.224/2025, que instituiu a Política Na-
cional de Combate à Perda e ao Desperdício 
de Alimentos e incentiva campanhas públi-
cas de doação. O projeto também se mostra 
incompatível com leis locais já vigentes, a 
exemplo da Lei Municipal 12.700/2018, que 
estabelece a Política Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional. O Ministério Públi-
co e a Defensoria Pública lembram ainda que 
a medida colide frontalmente com a decisão 
do Supremo Tribunal Federal na Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamen-
tal (ADPF) 976, que reconheceu o estado 
de coisas inconstitucional da população em 
situação de rua no Brasil e determinou aos 

municípios o levantamento e a superação de 
barreiras que dificultem o acesso a serviços e 
políticas públicas de sobrevivência.

Outro ponto de grave preocupação mani-
festado pelas instituições é o aprofundamento 
da falta de proteção social e da insegurança 
alimentar em Londrina. O ofício relata que o 
município enfrenta um severo déficit assis-
tencial desde a extinção do Programa Nova 
Trilha, em novembro de 2025, iniciativa que 
centralizava a distribuição diária de refeições 
e itens de higiene. A própria Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social reconheceu em 
procedimento administrativo não dispor de 
estrutura pública equivalente para substituir 
os atendimentos perdidos. Diante dessa lacu-
na estatal, as instituições alertam que proibir 
a atuação subsidiária e solidária da sociedade 
civil representará o estrangulamento quase 
completo do acesso à alimentação para as es-
timadas 900 pessoas que vivem em situação 
de rua na cidade, configurando um inaceitá-
vel retrocesso nos direitos sociais.

MPPR

O Tribunal de Contas do Estado do Para-
ná julgou parcialmente procedente um pro-
cesso de Representação movido pelo Minis-
tério Público de Contas (MPC-PR), o qual 
apontou irregularidades no uso de Processo 
Seletivo Simplificado (PSS) pelo Município 
de Itaipulândia (Região Oeste) Na decisão, 
o TCE-PR reforçou que essa modalidade de 
contratação não deve ser utilizada para am-
pliar o número de servidores e nem substi-
tuir a realização de concurso público.

A análise teve como foco o Edital de PSS 
nº 4/2025, que previu a contratação tempo-
rária de ocupantes de diversos cargos, in-
cluindo funções nas áreas administrativa, 
jurídica, de saúde, educação e engenharia. 
As contratações do município por meio do 
PSS em questão estavam suspensas desde se-
tembro do ano passado, quando o relator do 
processo, conselheiro Ivan Bonilha, expediu 
medida cautelar com essa determinação.

De acordo com a decisão de mérito da 
Representação do MPC-PR, o uso do PSS 
deve ser restrito a situações excepcionais e 
temporárias, como afastamentos imprevisí-
veis de servidores, sob pena de comprometer 
a regularidade da gestão de pessoal na admi-
nistração pública.

Neste sentido, o relator do processo con-
siderou que as situações em que se enqua-
dram a contratação temporária estão limi-
tadas às possibilidades que não permitam 
o planejamento prévio pela administração, 
como licença-maternidade, afastamento de 
servidor para tratamento de saúde e outras 
situações nas quais não seja possível prever 
sua ocorrência.   

Licenças-prêmio
Segundo o Município de Itaipulândia, 

a convocação de processo seletivo simpli-
ficado se deveu à necessidade de substituir 
mão de obra ocasionada pela concessão de 
licenças-prêmio, de forma simultânea, para 
diversos servidores efetivos. A prefeitura ar-
gumentou que, caso não ocorressem as subs-
tituições, a fruição daquelas licenças-prêmio 
provocaria esvaziamento de pessoal na pres-
tação dos serviços públicos, em áreas como 
fiscalização de obras, educação e defesa do 
município na esfera judicial.

Para o conselheiro, ao examinar a docu-
mentação apresentada pelo município, em 
casos envolvendo a substituição temporária 
de servidores por licenças que não poderiam 
ser previstas com certa antecedência, o PSS 
seria uma das medidas indicadas. No en-
tanto, segundo Bonilha, o que se verificou, 
em grande parte, foi o desvio de finalidade 
da modalidade para suprir cargos e até au-

PSS não pode ser usado para ampliar 
quadro de servidores, o que exige concurso

Decisão do TCE-PR comprova irregularidades em edital do Município de Itaipulândia e reafirma 
regras como a adoção do planejamento, critérios e limites para contratações temporárias

mentar o efetivo por meio do PSS, o que é 
irregular.

Dois pontos ressaltados pelo relator e 
que foram alvo de determinação do TCE-PR 
consistem na utilização do processo seletivo 
para contratação de advogados e professores 
da rede municipal. “Primeiro, para o cargo 
de advogado, entende-se que o Município de 
Itaipulândia possui procuradoria municipal, 
razão pela qual o concurso público é a forma 
constitucionalmente mais adequada para o 
provimento do cargo de procurador. O argu-
mento acerca das licenças-prêmio que serão 
usufruídas pelos respectivos servidores efeti-
vos não justifica a contratação mediante PSS, 
conforme já destacado, haja vista que se trata 
de direito previsível do servidor, cuja fruição 
pode ser planejada pela administração”, ava-
liou Bonilha em seu voto.

Quanto à contratação de professores, o 
relator apontou o fato de que muitos desses 
profissionais, no município, estão alocados 
em funções administrativas e, apesar de não 
se configurar uma irregularidade, indica que 
há falta de educadores em salas de aula. “Se 
for da praxe administrativa a nomeação de 
professores para esses tipos de funções ad-
ministrativas acarretando, consequentemen-
te, desfalque do número de servidores den-
tro de sala de aula, é recomendável elaborar 
estudo sobre a possibilidade e vantajosidade 
de aumentar o número de cargos desta área 
e, consequentemente, realizar concurso pú-
blico para a contratação”, afirmou Bonilha. 

Concurso frustrado
O relator acolheu a defesa do município 

no que diz respeito à contratação de pessoal 
temporário após a realização de concurso 
público frustrado. Segundo a documentação 
juntada ao processo, o mais recente concurso 
público lançado por Itaipulândia não obteve 
sucesso em preencher vagas, pois não houve 
aprovação de candidatos para alguns cargos 
e, dos poucos aprovados, nenhum foi efeti-
vado, destacadamente para a função de mé-
dico.

Os cargos no quais o concurso público foi 
frustrado são de terapeuta ocupacional, den-
tista, médico pediatra, médico ginecologista 
e assistente social. “Embora o PSS não seja a 
única forma de provimento, entende-se que 
não há irregularidade em realizar a contrata-
ção temporária nesses casos, desde que seja 
utilizada somente durante o tempo necessá-
rio para realizar novo concurso público, es-
tabelecer convênios com o terceiro setor ou 
implementar outra solução legalmente pos-
sível”, afirmou o relator, ao citar trechos da 
manifestação técnica da Coordenadoria de 

Apoio e Instrução Suplementar (CAIS) do 
TCE-PR.

A decisão do Tribunal reiterou os crité-
rios que devem ser observados para a vali-
dade do PSS, com base na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal (STF). Entre 
esses critérios estão a existência de lei local, 
imposição de prazo determinado para as 
contratações, demonstração da necessidade 
temporária e excepcional interesse público.

Além disso, o TCE-PR enfatizou que a 
contratação temporária deve ser indispensá-
vel e não pode abranger atividades perma-
nentes da administração, as quais devem ser 
exercidas por servidores efetivos nomeados 
após aprovação em concurso público.

Determinações e recomendação
Como resultado do julgamento, o TCE-

-PR determinou que, caso o Município de 
Itaipulândia dê continuidade ao PSS regido 
pelo Edital nº 4/25, limite as contratações à 
reposição de afastamentos temporários de-
correntes de situações imprevisíveis, sem au-
mento do quadro funcional. A administra-
ção municipal também não poderá utilizar 
PSS para suprir ausências decorrentes de fé-
rias ou licenças-prêmio em cargos com mais 
de um servidor efetivo.

O Tribunal também estabeleceu que, no 
prazo de 60 dias a partir do trânsito em jul-
gado da decisão, o município elabore um 
plano de controle para a concessão de férias 
e licenças-prêmio, com definição de prazos e 
limites para afastamentos simultâneos, a fim 
de garantir a continuidade dos serviços pú-
blicos. E determinou a apresentação de um 
plano estratégico para suprir a falta de servi-
dores em áreas específicas da administração.

O TCE-PR recomendou ainda a realiza-
ção de estudo para avaliar a necessidade de 
ampliar o número de cargos de professores, 
diante dos indícios de que parte desses pro-
fissionais estaria sendo deslocada para fun-
ções administrativas.

O voto do relator, pela procedência par-
cial da Representação movida pelo MPC-PR, 
foi aprovado por unanimidade pelos mem-
bros do Tribunal Pleno, na Sessão de Plená-
rio Virtual nº 7/26, concluída em 14 de maio.

O Município de Itaipulândia inter-
pôs Embargos de Declaração (Processo nº 
365472/26), questionando pontos do Acór-
dão nº 1057/2026 - Tribunal Pleno, no qual 
está registrada a decisão colegiada, veiculado 
em 26 de maio, na edição nº 3.680 do Diário 
Eletrônico do TCE-PR (DETC). O recurso 
foi julgado improcedente e a decisão transi-
tou em julgado no dia 11 de setembro.

TCE PR
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Fotos: Magnific

A justificação: a base 
da felicidade humana 

(Rm 4.6-8)
Romanos 4.6-8: “6 E é assim também que Davi declara ser bem-

-aventurado o homem a quem Deus atribui justiça, independen-
temente de obras: 7 Bem-aventurados aqueles cujas iniquidades 
são perdoadas, e cujos pecados são cobertos;  8 bem-aventurado o 
homem a quem o Senhor jamais imputará pecado.”

Você quer ser feliz? O anseio pela felicidade é uma constante 
universal da experiência humana. Quem não quer ser feliz? Ao 
longo da história, os seres humanos a têm procurado em con-
quistas materiais, em suas emoções ou prazeres, e até em suas 
avaliações subjetivas sobre o sumo bem. 

No entanto, a Palavra de Deus nos ensina que a felicidade do 
homem pecador consiste no perdão divino e na justificação. Em 
Romanos 4.6-8, Paulo diz quem é o sujeito verdadeiramente feliz, 
com base no que disse o rei Davi, no Salmo 32.1-2:

6 E é assim também que Davi declara ser bem-aventurado o ho-
mem a quem Deus atribui justiça, independentemente de obras: 

Neste verso 6, temos primeiro a interpretação que Paulo dá do 
salmo. O termo grego utilizado para “bem-aventurado” no v.6 é 
makarios. No contexto cultural helênico, essa palavra descrevia a 
condição de satisfação plena. Paulo diz que o homem makarios 
é aquele “[...] a quem Deus atribui justiça.”  O que isso significa? 
Significa que esse homem foi introduzido em uma nova posição 
jurídica diante do Criador: de culpado, para inocentado! 

E, o mecanismo pelo qual essa nova condição de inocência e 
retidão é estabelecida reside no verbo “atribuir” ou “imputar” (lo-
gizomai). Trata-se de um vocábulo de uso contábil e forense que 
significa “colocar algo na conta de outrem.” Ou seja, Deus credi-
ta justiça na conta do pecador que estava espiritualmente falido. 
Essa atribuição, devemos notar, é graciosa. A expressão do v.6, 
“independentemente de obras” ensina que a justiça salvífica não 
decorre de cooperação humana, trata-se de um ato monergista de 
Deus. Esse é o homem verdadeiramente feliz: aquele que recebe 
de Deus a declaração de ser justo pela graça. 

Agora, nos versos de 7 a 8, temos a própria citação que Paulo 
faz do salmo, reproduzindo o paralelismo da poesia hebraica: 

7 Bem-aventurados aqueles cujas iniquidades são perdoadas, e 
cujos pecados são cobertos;  8 bem-aventurado o homem a quem 
o Senhor jamais imputará pecado.

A citação começa mencionando a felicidade (bem-aventuran-
ça). Felizes são aqueles que, primeiro, possuem “iniquidades”, 
são pecadores, mas Deus no-las perdoa (aphiemi). A expressão 
“perdoadas” significa “cancelar uma dívida ou enviar para longe.” 
Ou seja, o fardo legal que pesava contra o indivíduo é perma-
nentemente afastado do tribunal divino pelo perdão de Deus. A 
felicidade consiste em crer e experimentar isso! 

E em segundo, felizes aqueles que têm os seus pecados “cober-
tos”. A cobertura remete ao conceito de expiação (kippur) que, 
pelo derramamento de sangue, removia a culpa do transgressor, 
transferindo ao substituto. Foi mediante o derramamento do san-
gue de Cristo na cruz, o nosso substituto, que o nosso pecado foi 
removido de nós e castigado em Cristo, de modo que Deus mais 
se ira conosco. A felicidade consiste em crer e experimentar isso!

Finalmente, no v. 8, declara-se que a felicidade está em saber 
que “jamais” os nossos pecados serão computados contra nós 
para fins de condenação eterna. A penalidade exigida pelos nos-
sos pecado foi plenamente exaurida e quitada na cruz do Calvá-
rio, num sacrifício pleno e eterno. Portanto, o veredicto de absol-
vição permanece inalterado diante da imutabilidade da aliança 
divina. A felicidade consiste em crer e experimentar isso!

Querido (a) leitor (a),  você quer ser verdadeiramente feliz? 
Então saiba que a felicidade genuína nasce quando você crê que 
Jesus Cristo, por um lado, morreu em seu lugar, recebendo sobre 
ele o castigo de seus pecados, para cobrir suas transgressões com 
seus sangue e expiar suas iniquidades; por outro, Ele vive debaixo 
da lei no seu lugar, e imputa (transfere) Sua justiça a você, uma 
iustitia aliena, inteiramente recebida de fora, da parte de Deus, 
para promover a reconciliação dele conosco e nos garantir a vida 
eterna. Amém.

Fernando Razente é Diácono ordenado da Igreja Presbiteriana 
de Paranavaí, Congregação de Nova Esperança, e seminarista do 

Seminário Presbiteriano do Sul – Extensão de Curitiba. Professor de 
Ciências Humanas e Ciência da Religião. Docente de História e Cultura 

Religiosa no Colégio Social Madre Clélia em Curitiba. Marido de 
Renata Minelli e pai da Edith e Teófilo.

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

Dia do Cliente mobiliza comércio físico e virtual; 
saiba o que diz a lei sobre trocas e devoluções

Especialista explica os cuidados nas compras presenciais e virtuais para evitar armadilhas em meio a promoções, 
descontos, cupons e brindes

Com a aproximação do Dia 
do Cliente, celebrado em 15 de 
setembro, e-commerces, servi-
ços de assinatura e lojas físicas 
preparam uma ofensiva de ven-
das com descontos que podem 
alcançar até 80%, além de bene-
fícios como cashback, acúmu-
lo de pontos e distribuição de 
brindes. 

Embora a data criada nos 
anos 2000 seja uma oportu-
nidade para o consumidor 
economizar e para as marcas 
fidelizarem públicos, a busca 
por preços mais baixos exige 
cautela.

“A euforia do momento não 
anula as garantias do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC). 
A atenção às regras é indispen-
sável antes de fechar qualquer 
negócio. Quem não cumprir 
a lei pode sofrer sanções dos 
órgãos fiscalizadores”, explica 
Priscilla Paula de Oliveira Pra-
do, advogada e professora espe-
cialista em Direito do Consu-
midor do Centro Universitário 
Integrado de Campo Mourão 
(PR).

Direitos básicos garanti-
dos 

Segundo a especialista, o 
CDC (Lei nº 8.078/1990) parte 
do princípio de que o consu-
midor é a parte vulnerável na 
relação de consumo. Por isso, 
impõe regras rígidas desde a 
fase publicitária até o suporte 
pós-compra.

tuais riscos do produto ou ser-
viço”, destaca Priscilla, citando 
os artigos 6º e 31 do CDC.

A advogada lembra ainda 
que o cumprimento da oferta 
é obrigatório: “Aquilo que foi 
anunciado obriga o fornecedor 
e passa a integrar o contrato. 
Se a oferta não for cumprida, o 
consumidor pode exigir o seu 
cumprimento, aceitar produto 
ou serviço equivalente ou res-
cindir o negócio, com a devo-
lução do valor pago e eventual 
indenização”.

Outros pontos de atenção 
incluem:

•	 Publicidade enganosa 
e venda casada: O Código de 
Defesa do Consumidor proíbe 
anúncios enganosos ou abusi-
vos e veda condicionar a com-
pra de um item à aquisição de 
outro.

•	 Garantia legal: Vali-
dade de 30 dias para produtos 

mento proporcional do preço.
•	 Exemplar do CDC: 

Pela Lei nº 12.291/2010, todo 
estabelecimento deve manter 
uma cópia física e visível do có-
digo, sob pena de multa de até 
R$ 1.064,10.

Compras presenciais ver-
sus internet: a regra do arre-
pendimento

Embora os direitos funda-
mentais sejam idênticos em 
ambos os ambientes, a forma 
de contratação estabelece uma 
diferença decisiva na hora de 
cancelar uma compra.

Nas aquisições feitas fora 
do estabelecimento comercial 
— como internet, telefone ou 
em domicílio —, o consumi-
dor conta com o direito de ar-
rependimento, assegurado pelo 
artigo 49 do CDC. O prazo é de 
sete dias, contados a partir da 
assinatura ou do recebimento 
do produto, com devolução 
imediata dos valores pagos. 
Além do CDC, o comércio ele-
trônico deve seguir o Decreto 
nº 7.962/2013, que exige iden-
tificação clara da empresa e su-
porte ágil.

“Já na loja física, a dinâmi-
ca muda. Não existe um direito 
geral de troca apenas porque o 
consumidor mudou de ideia, 
não gostou da cor ou cons-
tatou que o produto não ser-
viu”, explica Priscilla. “Nessas 
situações, a troca depende da 
política adotada pelo estabele-
cimento. Se a loja prometeu a 
possibilidade, deverá cumprir. 
Se houver defeito (vício), o di-
reito de reparo vale para ambos 
os canais”.

Canais de suporte, fiscali-
zação e penalidades

Caso enfrente problemas 
durante a promoção, o consu-

midor deve procurar primeiro 
o Serviço de Atendimento ao 
Consumidor (SAC) ou a ouvi-
doria da empresa. Não havendo 
solução rápida, o caso pode ser 
registrado no Procon munici-
pal ou estadual, na plataforma 
consumidor.gov.br, em agên-
cias reguladoras (Anatel, Aneel, 
ANS), na Defensoria Pública 
ou levado aos Juizados Espe-
ciais Cíveis; onde causas de até 
20 salários mínimos não exi-
gem contratação de advogado.

O descumprimento da le-
gislação pelas empresas pode 
gerar consequências adminis-
trativas, civis e, em algumas 
situações, penais. No âmbito 
administrativo, o artigo 56 do 
CDC prevê, conforme a gravi-
dade do caso:

•	 Multa;
•	 Apreensão ou inutili-

zação do produto;
•	 Cassação do registro 

do produto;
•	 Proibição de fabrica-

ção;
•	 Suspensão do forneci-

mento de produtos ou serviços;
•	 Suspensão temporária 

da atividade;
•	 Revogação de conces-

são ou permissão de uso;
•	 Cassação da licença do 

estabelecimento;
•	 Interdição total ou 

parcial;
•	 Intervenção adminis-

trativa;
•	 Imposição de contra-

propaganda.
A aplicação da penalidade 

considera a gravidade da in-
fração, a vantagem obtida e a 
condição econômica do forne-
cedor, com observância do con-
traditório e da ampla defesa.

Na esfera civil, a empresa 
pode ser obrigada a cumprir a 
oferta, substituir o produto, de-
volver valores, conceder abati-
mento no preço e reparar danos 
materiais ou morais, quando 
estiverem presentes os requi-
sitos legais. O CDC também 
tipifica determinadas condutas 
como infrações penais, entre 
elas algumas formas de publi-
cidade enganosa, a omissão de 
informações sobre a periculo-
sidade de produtos e práticas 
abusivas de cobrança.

As multas e interdições são 

aplicadas por órgãos do Siste-
ma Nacional de Defesa do Con-
sumidor (SNDC), liderado pela 
Secretaria Nacional do Con-
sumidor (Senacon), Procons, 
Ministério Público e entidades 
como o Inmetro.

Para verificar a reputação 
das marcas, o portal consumi-
dor.gov.br disponibiliza painéis 
estatísticos e dados abertos 
atualizados, permitindo filtrar 
o volume de reclamações e o 
índice de solução por região, 

dentes da via judicial”, comple-
menta a professora do Centro 
Universitário Integrado.

Sobre o Centro Universitá-
rio Integrado

O Centro Universitário In-
tegrado oferta ensino superior 
de excelência. A instituição tem 
nota máxima (5) no Ministério 
da Educação (MEC), é reco-
nhecida como o melhor Centro 
Universitário do Paraná (CPC/
MEC) e figura entre as mais 
sustentáveis do Brasil (ranking 

estado e município.
Prevenção e guarda de 

provas 
Para a professora do Centro 

Universitário Integrado, grande 
parte dos conflitos poderia ser 
evitada se o atendimento pri-
mário das empresas fosse mais 
resolutivo e transparente. Do 
lado de quem compra, a pre-
paração preventiva faz toda a 
diferença.

“O consumidor deve guar-
dar todos os documentos re-
lacionados à contratação, es-
pecialmente a nota fiscal, o 
pedido, o comprovante de pa-
gamento, o anúncio, o contrato, 
as conversas, os protocolos de 
atendimento e as fotografias”, 
reforça a advogada.

Priscilla enfatiza que as re-
gras do CDC vão além da com-
pra de bens físicos e cobrem 
serviços bancários, educacio-
nais, telefonia, seguros, planos 
de saúde e plataformas digitais. 

“Conhecer os direitos do 
consumidor não significa esti-
mular conflitos. A informação 
qualifica as relações de consu-
mo, permite que fornecedores 
e consumidores compreendam 
suas responsabilidades e fa-
vorece soluções mais rápidas, 
equilibradas e menos depen-

UI GreenMetric).
Sediado em Campo Mourão 

(PR), com presença no Paraná, 
Goiás, Mato Grosso do Sul e 
Amapá, o Centro Universitário 
Integrado proporciona educa-
ção de vanguarda em mais de 
60 cursos de graduação — in-
cluindo Medicina, Agronomia, 
Odontologia e Direito — e 
em mais de 70 cursos de pós-
-graduação. A formação mul-
tidisciplinar oferecida ajuda a 
transformar vidas e está conec-
tada às demandas do mercado 
global.

A instituição de ensino su-
perior possui estrutura moder-
na, laboratórios com tecnologia 
de ponta, ecossistema próprio 
de inovação, pesquisa e fomen-
to ao empreendedorismo, fren-
te de investimento em startups, 
professores mestres e doutores 
com vivência prática e expe-
riência profissional.

O Centro Universitário In-
tegrado faz parte do Grupo In-
tegrado, que em 2026 completa 
40 anos e engloba o Colégio 
Integrado, o Instituto Integrado 
de Ciência e Tecnologia (IN2), 
a Integrado Genética, as plata-
formas Super Professor e Coo-
nect.se e a Faculdade Integrado 
de Macapá.

“A informação clara é o pri-
meiro pilar a ser observado. O 
consumidor tem o direito de 
conhecer, antes da contrata-
ção, o preço, a quantidade, as 
características, a composição, 
a qualidade, a garantia, o prazo 
de validade, a origem e os even-

não duráveis e 90 dias para du-
ráveis, independentemente do 
termo de garantia de fábrica.

•	 Solução de vícios: As 
empresas têm até 30 dias para 
sanar defeitos. Passado o prazo, 
o cliente pode exigir a troca, o 
dinheiro de volta ou o abati-

Decisão do TCE-PR comprova irregularidades em edital do Município de Itaipulândia e reafirma 
regras como a adoção do planejamento, critérios e limites para contratações temporárias
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NoroCast recebe fisioterapeutas da Clínica Ativa para falar 
sobre saúde, reabilitação e os novos caminhos da profissão

Dra. Aline Sayuri Gandin e Dra. Elizete Araújo são as convidadas do podcast,
que aborda fisioterapia, prevenção, reabilitação e qualidade de vida.

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

O NoroCast – o podcast 
do Jornal Noroeste recebe, 
nesta terça-feira (15), a par-
tir das 19 horas, as fisiote-
rapeutas Dra. Aline Sayuri 
Gandin e Dra. Elizete Araú-
jo, da Clínica Ativa, para 
uma conversa sobre saúde, 
prevenção, reabilitação, qua-
lidade de vida e as transfor-
mações da fisioterapia ao 
longo dos anos.

Apresentado pelos direto-
res do Jornal Noroeste, Alex 
Fernandes França e José An-
tonio Costa, o programa terá 
como foco a trajetória das 
profissionais, a história da 
Clínica Ativa e as diferentes 
possibilidades de atuação da 
fisioterapia na promoção da 
saúde e na recuperação dos 
pacientes.

Com 28 anos de profis-
são, Dra. Aline Sayuri Gan-
din falará sobre sua trajetó-
ria profissional, os desafios 
enfrentados ao longo das úl-

Dra. Aline Sayuri Gandin e Dra. Elizete Araújo durante a gravação do NoroCast, que vai ao 
ar nesta terça-feira (15), às 19h, pelo canal do Jornal Noroeste no YouTube. No episódio, as 

fisioterapeutas falam sobre saúde, prevenção, reabilitação, tecnologia e os novos caminhos da 
fisioterapia, além da trajetória da Clínica Ativa

timas décadas e as mudanças 
que transformaram a fisio-
terapia. Dra. Elizete Araújo 
também compartilhará sua 
experiência e sua atuação em 

diferentes áreas, incluindo 
ortopedia, traumatologia, 
atendimento hospitalar, le-
sões musculoesqueléticas, 
oncologia, uroginecologia e 

geriatria.
Ao longo do episódio, as 

convidadas abordarão temas 
que fazem parte da fisiote-
rapia contemporânea, como 

Pilates, fisioterapia pélvica, 
laserterapia, terapia manual, 
acupuntura, bandagem te-
rapêutica e ozonioterapia, 
além da importância da 
prevenção e do acompanha-
mento profissional.

A entrevista também vai 
discutir o papel do fisiote-
rapeuta para além do trata-
mento da dor e das lesões, 
mostrando como a área pode 
contribuir para a prevenção 
de problemas, a manutenção 
da funcionalidade e a melho-
ria da qualidade de vida em 
diferentes fases da vida.

Outro destaque será a fi-
sioterapia pélvica, incluindo 
suas indicações, os proble-
mas que podem ser tratados 
e a necessidade de ampliar o 
diálogo sobre saúde íntima. 
O programa também abor-
dará a atuação da fisioterapia 
na oncologia e sua contri-
buição para a recuperação e 
a qualidade de vida dos pa-
cientes.

A evolução tecnológica 
será outro ponto da conver-

sa. As profissionais explica-
rão como novos recursos e 
técnicas vêm sendo incorpo-
rados à prática fisioterapêu-
tica e de que maneira a tec-
nologia pode complementar 
a avaliação e o trabalho de-
senvolvido pelo fisioterapeu-
ta.

Mais do que discutir tra-
tamentos, o episódio tam-
bém busca revelar o lado 
humano da fisioterapia, res-
gatando experiências, de-
safios, conquistas e apren-
dizados que marcaram a 
trajetória das duas profissio-
nais e ajudaram a construir 
suas histórias na profissão.

O novo episódio do No-
roCast – o podcast do Jor-
nal Noroeste vai ao ar nesta 
terça-feira (15), às 19 horas, 
pelo canal do Jornal Noroes-
te no YouTube.

Acompanhe o programa 
e confira a conversa com as 
fisioterapeutas da Clínica 
Ativa sobre saúde, reabilita-
ção e os novos caminhos da 
profissão.

Jardim Botânico de Nova Esperança: de área ameaçada 
pela erosão a patrimônio ambiental da cidade

Antigo Parque das Grevíleas nasceu da necessidade de enfrentar um grave problema ambiental e, décadas depois, 
consolidou-se como espaço de preservação, educação, lazer e valorização da história de Nova Esperança

Quem hoje percorre as tri-
lhas, observa a vegetação ou 
contempla a paisagem do Jardim 
Botânico Emília Martinez Oli-
vatti, de Nova Esperança talvez 
não imagine que a história de 
um dos principais patrimônios 
ambientais do município come-
çou diante de um problema que 
ameaçava o próprio desenvolvi-
mento urbano da cidade.

Antes de se tornar um espaço 
destinado à preservação ambien-
tal, à educação e ao lazer, a área 
esteve diretamente ligada ao en-
frentamento de um dos maiores 
desafios ambientais enfrentados 
por Nova Esperança nas últimas 
décadas do século passado: o 
avanço da erosão.

Foi nesse contexto que sur-
giu, em 1979, o então Parque das 
Grevíleas. A criação do espaço 
representou uma resposta a um 
cenário de degradação provo-
cado, entre outros fatores, pelas 
características do solo predomi-
nante na região e pela ação das 
águas pluviais. O problema exi-
gia intervenções capazes de con-
ter o processo erosivo e proteger 
áreas urbanas do município.

A solução encontrada com-
binou obras de engenharia e re-
cuperação ambiental. Sistemas 
de galerias passaram a direcionar 
as águas das chuvas, enquan-
to a arborização ganhou papel 
fundamental na estabilização 
do terreno. Milhares de mudas 
de grevíleas foram plantadas na 
área, dando origem ao nome que 
marcaria a memória de gerações 
de nova-esperancenses. Assim 
nasceu o Parque das Grevíleas.

Mais do que um projeto 
paisagístico, porém, o espaço 
representava uma intervenção 
ambiental. A vegetação passou a 
integrar uma estratégia de recu-
peração de uma área afetada pela 
erosão, enquanto o local, ao lon-
go dos anos, começou a adquirir 
novos significados para a cidade.

Uma história que acom-
panhou as transformações de 
Nova Esperança

O antigo Parque das Greví-

O Jardim Botânico de Nova Esperança reúne natureza, lazer, 
história e educação ambiental em um dos mais importantes 

espaços verdes do município

Foto: Higor Marolaa
leas atravessou diferentes perío-
dos da história recente do mu-
nicípio. Durante décadas, a área 
passou por mudanças, interven-
ções e processos de recuperação, 
acompanhando também o cres-
cimento urbano de Nova Espe-
rança.

Com o tempo, o espaço dei-
xou de ser compreendido ape-
nas como uma área criada para 
enfrentar um problema erosivo. 
Sua importância ambiental, pai-
sagística e social passou a ganhar 
novas dimensões.

A vegetação se desenvol-
veu. A fauna passou a encontrar 
abrigo em meio à área verde. O 
espaço ganhou novas estruturas 
e, gradualmente, começou a se 
consolidar como uma das princi-
pais reservas verdes inseridas no 
ambiente urbano do município.  
Essa transformação, no entanto, 
não ocorreu sem desafios.

Em determinados períodos 
de sua história, o antigo parque 
enfrentou problemas relaciona-
dos ao abandono e à degradação. 
O descarte irregular de resíduos 
e outras práticas prejudiciais ao 
meio ambiente comprometeram 
a utilização plena de uma área 
que, pela própria localização e 
importância ambiental, possuía 
grande potencial para se trans-
formar em um espaço público de 
convivência e aprendizado.

A recuperação e a valoriza-
ção do local passaram, então, 
a representar não apenas uma 
intervenção física, mas também 
uma mudança na forma de en-
xergar aquele patrimônio.

A transformação em Jardim 
Botânico

Um novo capítulo foi aber-
to em 2021, quando a legislação 
municipal alterou oficialmente a 
denominação do antigo Parque 
das Grevíleas para Jardim Botâ-
nico Municipal de Nova Espe-
rança. A mudança foi além da 
substituição de um nome.

Ao assumir a condição de 
Jardim Botânico, o espaço pas-
sou a incorporar uma proposta 
mais ampla, relacionada à con-

servação da flora, à pesquisa, à 
educação ambiental, à produção 
de mudas, ao lazer e à valoriza-
ção do patrimônio natural do 
município.

Com área superior a 68 mil 
metros quadrados, o Jardim Bo-
tânico reúne hoje uma série de 
estruturas e ambientes que refle-
tem essa nova função. O comple-
xo abriga viveiros e estufas para 
produção de plantas, trilhas des-
tinadas à caminhada e ao ciclis-
mo, espaços de contemplação, 
áreas de compostagem, além de 
estruturas voltadas para ativida-
des educativas e culturais.

O local também integra o 
Museu Municipal Armando de 
Lima Uchôa, criando uma rela-
ção singular entre natureza, me-
mória e história.

Poucos espaços do município 
reúnem, em um mesmo territó-
rio, tantos elementos ligados à 
identidade de Nova Esperança.

De um lado, a vegetação, os 
viveiros, as espécies vegetais e os 
ambientes naturais. De outro, a 
memória histórica preservada 
por meio do museu e das ativi-
dades culturais desenvolvidas no 
espaço.

É justamente essa integração 
que ajuda a explicar a importân-

cia do Jardim Botânico para a 
cidade.

Um laboratório a céu aberto 
para a educação ambiental

O potencial do Jardim Botâ-
nico ultrapassa o lazer e a con-
templação. O espaço representa 
uma oportunidade concreta para 
que estudantes, educadores e a 
comunidade possam discutir 
questões ambientais a partir da 
realidade local. Ao caminhar por 
suas trilhas, observar espécies 
vegetais, compreender a história 
da erosão que levou à criação do 
antigo parque e conhecer os pro-
cessos de produção de mudas e 
compostagem, o visitante entra 
em contato direto com temas que 
muitas vezes permanecem restri-
tos aos livros e às salas de aula.

É nesse ponto que o Jardim 
Botânico assume uma de suas 
funções mais relevantes: a de 
transformar o próprio território 
em espaço de aprendizagem.

A educação ambiental ga-
nha outra dimensão quando o 
estudante consegue relacionar o 
conhecimento científico ao lugar 
onde vive. A história do Jardim 
Botânico permite discutir ero-
são, conservação do solo, arbo-
rização urbana, biodiversidade, 
resíduos sólidos, recursos hídri-

cos, sustentabilidade e a relação 
entre o crescimento das cidades 
e a preservação ambiental.

O espaço, portanto, ultra-
passa a condição de simples 
área verde e se consolida como 
um verdadeiro laboratório a céu 
aberto, onde a natureza deixa de 
ser apenas contemplada para se 
tornar fonte de conhecimento, 
reflexão e aprendizado.

Mais do que apresentar es-
pécies vegetais ou promover o 
contato com a flora, um Jardim 
Botânico oferece condições para 
compreender, na prática, as com-
plexas relações entre sociedade e 
meio ambiente. É nesse contato 
direto com o território que ques-
tões como conservação, susten-
tabilidade e responsabilidade 
coletiva ganham significado, 
contribuindo para formar cida-
dãos mais conscientes sobre o 
impacto de suas escolhas e sobre 
a necessidade de preservar o pa-
trimônio natural para as presen-
tes e futuras gerações.

Da erosão à preservação: 
uma lição para a cidade

A própria trajetória do Jar-
dim Botânico de Nova Esperan-
ça é, por si só, uma importante 
lição ambiental.

Um espaço que surgiu da ne-
cessidade de enfrentar um grave 
processo de degradação do solo 
transformou-se, décadas depois, 
em uma área voltada à preserva-
ção e à educação.

Essa história demonstra que 
os problemas ambientais não 
podem ser compreendidos como 
questões isoladas. A erosão que 
preocupava Nova Esperança exi-
giu intervenções urbanas e am-
bientais. A recuperação da área 
exigiu planejamento. A preserva-
ção do espaço continua exigindo 
cuidado, investimento e parti-
cipação da comunidade. O Jar-
dim Botânico é resultado de um 
processo construído ao longo do 
tempo. É memória de uma ci-
dade que precisou enfrentar um 
problema ambiental. É testemu-
nho das transformações urba-
nas pelas quais Nova Esperança 

passou. É espaço de convivência 
para a população. E é, sobretudo, 
um patrimônio que precisa ser 
compreendido e preservado pe-
las atuais e futuras gerações.

Um patrimônio que perten-
ce à cidade

Em uma época marcada por 
debates cada vez mais urgentes 
sobre mudanças climáticas, pre-
servação ambiental, qualidade de 
vida e sustentabilidade, a existên-
cia de áreas verdes dentro das ci-
dades assume uma importância 
ainda maior. Os centros urbanos 
precisam de espaços capazes de 
aproximar as pessoas da nature-
za. Precisam de áreas destinadas 
à preservação.

Precisam de ambientes onde 
crianças e jovens possam apren-
der que o meio ambiente não é 
uma realidade distante, encon-
trada apenas em grandes flores-
tas ou reservas naturais.

O meio ambiente está pre-
sente no bairro, na praça, no rio, 
na nascente, na árvore e nos es-
paços públicos que fazem parte 
da rotina da população. O Jar-
dim Botânico de Nova Esperan-
ça reúne todos esses significados. 
Sua história começou com a ne-
cessidade de combater uma ero-
são. Mas seu papel atual é muito 
maior.

O antigo Parque das Greví-
leas tornou-se símbolo de uma 
transformação que conecta pas-
sado, presente e futuro. De uma 
área marcada por um desafio 
ambiental nasceu um espaço 
destinado à preservação. De um 
problema urbano surgiu um 
patrimônio coletivo. Cuidar do 
Jardim Botânico, portanto, não 
significa apenas conservar uma 
área verde. Significa preservar 
uma parte da história de Nova 
Esperança. Significa reconhecer 
o valor de um espaço construído 
ao longo de décadas.

E significa compreender que 
o futuro ambiental de uma cida-
de também depende da forma 
como ela protege aquilo que a 
natureza e a própria história aju-
daram a construir.


